







CAPÍTULO 5



INFORMATIZAÇÃO DA SOCIEDADE





Parâmetros da sociedade da informação



	O sucesso das teorias da linearidade tranquila e opti-mista, de Bell e de Toffler, confortou-nos com promessas de uma breve desindustrialização natural da sociedade, dominada pelo sector de informação (cf. Masuda, 1984). Beneficiaram e utilizaram as esperanças sociais em torno dos desenvolvi-mentos sócio-económicos da indústria informática  - como vimos no início do capítulo 2 -,  para explicar que ela era, precisamente, a indústria charneira. Indústria não poluente, com baixo consumo de energia, com altíssimas taxas de cres-cimento (30% nos anos setenta, em pela crise recessiva), com forte dimensão social (grandes investimentos técnico-cientí-ficos, com preocupações de formação profissional, promovendo bons empregos para pessoas sem certificação escolar elevada, adoptando políticas de recursos humanos que ficaram como modelos de referência  - caso da IBM -,  construindo próte-ses e meios de diagnóstico médico impensáveis, etc.), fornecendo à informação/conhecimento um instrumental tecno-lógico capaz de a/o tornar imediamente eficaz, muito em especial no sector de serviços, mas também rentabilizando o sector  industrial com os robôs e as  fábricas  automáticas.

	Duas décadas depois das primeiras formulações desta teoria, como já referimos no primeiro capítulo, o prestígio económico-social da indústria informática já não é o mesmo. Os ataques à estratégia de instalação de centros de infor-mática, como centros de difusão tecnológica dentro das empresas, concebidos e realizados no final dos anos setenta, no coração industrial de Sillicon Valley, nomeadamente pelas empresas construtoras de microcomputadores para uso pessoal, colocaram no centro do processo de informatização o utili-zador individual e não técnico de informática, em vez do informático profissionalmente organizado, como anterior-mente. 

	O sucesso deste ataque ficou a dever-se, para além da acessibilidade dos preços das máquinas para uma camada cada vez mais alargada de famílias com capacidade de poupança, ao facto de as experiências de introdução de computadores nas empresas serem, na prática, muito menos positivas do que a propaganda fazia querer. Os centros de informática consti-tuíram-se numa espécie de corpos estranhos dentro de todo o tipo de organizações que os acolhem, com regras, poderes e objectivos próprios, difíceis de controlar e de rentabili-dade económica duvidosa, ainda que perturbadores, para o bem e para o mal, de equilíbrios sócio-profissionais anteriores. A ideia de que, finalmente, o cliente da indústria infor-mática, o utilizador, poderia ficar com um instrumento informático de libertação contra o poder dos informáticos foi inibriante (v. Lussato, 1981).

	No contra-ataque, a indústria tradicional, nomeadamente e sempre com a IBM à cabeça, respondeu conquistando o mer-cado aberto com tal perspectiva estratégica hostil. Tomando--a como boa para si mesma, apostou num preço de hardware tão reduzido quanto possível, ao contrário da Apple e de outros construtores de microcomputadores mais virados para a apre-sentação de interfaces amigáveis para o utilizador, mais fáceis de aprender a usar, mas sem capacidade de produzir tudo isso tão barato quanto o Big Blue. A resposta do mercado favoreceu a IBM.

	Hoje em dia não será difícil encontrar vestígios dos partidos que se criaram a partir do início dos anos oitenta, por exemplo em volta da rivalidade entre os Macintosh (Apple) e os PC (IBM). Mas as alianças entre os dois fabri-cantes também acontecem, o que não deixa de espantar aqueles que se habituaram a imaginar a irredutibilidade radical entre os antigos adversários, afinal colegas empresários de sucesso.

	Com a microelectrónica, a produção industrial de hardware tem uma rota de sucessos traçada. A experiência da indústria informática é suficiente para que haja confiança na continuação de quebra de custos e aumento de capacidades. Já do lado do software, do lado da capacidade de realizar a inteligência fácil de usar a partir das potencialidades electrónicas das máquinas, os avanços são feitos de muitos recuos e poucos sucessos. O interface homem-máquina não é fácil de produzir, lubrificar ou rentabilizar. 

	Neste quadro, a contestária indústria microinformática deu à difusão informática por empatia uma dimensão social, pública, e já não apenas profissional: o trabalho de con-quista de cada vez maior número de utilizadores individuais, com competências as mais diversas, unidos pelo trabalho de descobrir utilizações para os computadores, viu a sua importância ser reconhecida, juntamente com a difusão por via topológica, em volta dos centros de informática e de outras infra-estruturas privadas e públicas profissionais, nomeadamente as infra-estruturas de comunicação - a famosa telemática.

	Por isso, para Dordick e Wang, o volume de ocupações no sector de informação, como outros indicadores de carácter económico, tornou-se um critério insuficiente. 

	Para classificar as sociedades que efectivamente são ou não, hoje em dia, sociedades de informação, Dordick e Wang escolheram o estudo de um conjunto de indicadores, agrupados em três grupos (Dordick e Wang, 1993: 60):



	( Parâmetros de infra-estruturas:



		- Telefones por 100 habitantes;

		- Televisões por 1000 habitantes;

		- Circulação de jornais por 1000 habitantes;

		- Quantidade de terminais ligados às redes  públi-		  cas de telefone e telex;



	( Parâmetros económicos:



		- Percentagem de trabalhadores  de  informação  no

		  conjunto da força de trabalho nacional;

		- Contribuição do sector de informação para o pro-		  duto nacional;

		- Contribuição do sector de informação para a pro-		  dutividade do sector industrial nacional;



	( Parâmetros sociais:



		- Taxa de literacia;  

		- Percentagem da população em idade escolar nacio-		  nal a frequentar o ensino superior.





	Os autores deste trabalho, no quadro das teorias da modernização e da pós-industrialização, identificando alguns dos limites das primeiras formulações, procuram responder às críticas e às novas condições de desenvolvimento industrial com uma complexificação do modelo de análise e de classifi-cação.



 	No campo económico, para além da quantidade de ocupações no sector de informação usada por Bell, os autores procuram verificar a produtividade do trabalho aí desen-volvido através do cálculo do produto nacional atribuível ao sector. No quadro das críticas dos que não concordam com a perda de prioridade do sector industrial na definição do motor do desenvolvimento, os autores decidiram medir a contribuição do sector de informação para a produtividade industrial (ibid.: 91 e seguintes).

	No campo das infra-estruturas, procuram indicadores para medir as potencialidades de acessibilidade disponibili-zadas às populações para obterem informação. No campo social, procuram medir as competências de contacto desses acessos por parte das populações.

	Do exercício de calcular indicadores como os sugeridos por Dordick e Wang para Portugal não se pode dizer ser algo de emocionante ou estimulante.

	Taxas de analfabetismo de 11% a nível nacional e de 8% em relação à região de Lisboa e Vale do Tejo e taxas de frequência do ensino superior pelos jovens entre os 17 e os 24 anos de 9% para Portugal e 14%  para  Lisboa  e  Vale  do 

Tejo � não  são  orgulho nacional, como se sabe (fonte: Cen-sos-91, INE). As nações mais desenvolvidas declaram ter irradicado o analfabetismo e, em média, contavam, em meados da década passada, com 30% da população em idade escolar em cursos superiores (cf. Dordick e Wang, 1993: 110 e 111). Em termos dos países classificados pela ONU como sendo de nível médio de produto, 20% de analfabetismo e 15% de taxa de frequência do ensino superior são os valores médios indi-cados.

	Todos sabemos como as estatísticas são manipuláveis e nos enganam, se não formos rigorosos nos termos das compa-rações que fazemos. Mas quem pode defender a bondade da posição de Portugal no campo educativo? A conclusão é inevi-tável: Portugal, tomado como um todo, mesmo que esteja em posição semelhante aos países capazes de garantirem melhores infra-estruturas de acesso à informação, não possui poten-cial humano próprio para explorar e desenvolver as potencia-lidades das máquina de informação ao nível de outros países em geral considerados como modelos. 

	Dentro do País, as diferenças regionais, em geral favo-ráveis à região de Lisboa e Vale do Tejo, não invalidam esta conclusão. Pelo contrário. Mesmo que o País se reduzisse a esta região mais desenvolvida, a diferença entre os indica-dores dos países mais desenvolvidos e os nossos seria ainda óbvia e acima de suspeita de eventuais  erros  estatísticos.

	Sobre infra-estruturas, os Indicadores de Conforto do INE informam-nos que, para o ano de 1991, 55% dos alojamentos no País e 71% na região de Lisboa e Vale do Tejo tinham telefone, e 93% e 96%, respectivamente, tinham televisão. As Estatísticas da Cultura, Desporto e Recreio do INE registam, em 1990, 1080 jornais em Portugal, dos quais 551 em Lisboa e Vale do Tejo. Sobre os terminais pendurados em telefones ou telefaxes, não há informação no INE.

	Segundo Dordick e Wang, os países mais desenvolvidos têm, em média, um telefone por família (entre 506 por mil habitantes nos EUA e 356 por mil em Singapura) e os países de desenvolvimento intermédio, 80 linhas por mil habitantes (55% dos alojamentos, no caso português, representam um valor de 180 linhas telefónicas por mil habitantes, contra 378 por mil na Grécia e 18 por mil na Guatemala, exemplos limites dados por Dordick e Wang para os países inter-médios).

	«As diferenças na penetração dos mass media (rádio e televisão) são menos dramáticas (...(», afirmam Dordick e Wang (ibid.: 78). De facto, também em Portugal, os níveis de potencial de acesso a estes meios de comunicação são altos. O mesmo não se passa com os jornais, cujos indicadores de leitura estão, naturalmente, relacionados com o grau de literacia  nacional e com a capacidade de consumo  nacional.

	Tal como com as infra-estruturas, a escolarização e o acesso aos recursos culturais, não é de esperar que os indicadores económicos facilitem a emergência de sentimentos de optimismo.

	Sobre a «percentagem de trabalhadores de informação no conjunto da força de trabalho nacional», já vimos, no capítulo primeiro, qual é a situação portuguesa. Sobre os outros dois indicadores económicos, recolhemos a informação estatística disponível, mas preferimos não a usar para comparações com os dados apresentados no nosso trabalho de referência, pois trata-se de informações tecnicamente dife-rentes �. 

	«The challenge, for social scientists and planners who seek a transformation of today's society to a more human information society, is to further research the extremely complex interactive relations among factors (...( Society cannot be likened to puppet shows in which social scientists (...( can predict the result (...(» (Cf. Dordick e Wang, 1993: 132.)





	Ao contrário do que aconteceu durante os anos 80, em que todo aquele que se atrevesse a contestar ou questionar a bondade do desenvolvimento informático era imediatamente votado ao ostracismo (cf. Reinecke, 1982:12), nos anos noventa, são aqueles que aderiram às teorias da difusão que procuram, ainda no quadro da teoria, desenvolvimentos capazes de lhes revelar as razões por que o optimismo não é suficiente para que a sociedade se transforme  segundo  os  nossos  desejos.

�Limites da parametrização da sociedade da informação



	As teorias de modernização têm sido justamente criti-cadas por ignorarem aspectos analíticos tão decisivos como sejam a situação geo-estratégica, a estrutura social e de poder, a situação de partida de cada país estudado. A estas críticas respondem os teóricos com novos modos de dar conta das realidades em falta. É o caso de Jussawalla e outros, citado por Dordick e Wang, que, procurando integrar as críticas às formulações iniciais de Daniel Bell, centrado no estudo das posições relativas das ocupações no sector de informação, conseguem encontrar um indicador (contribuição do sector de informação para o produto nacional) capaz de separar as situações tão diversas do Egipto e de Israel (Dordick e Wang, 1993: 65). Com o mesmo número relativo de ocupações no sector de informação, a função das ocupações egípcias do sector são mais sociais  - principalmente empre-gos públicos para cumprirem tarefas de acompanhamento social da pobreza -  e as das ocupações israelitas são de valor acrescentado.

	Aqui está uma forma de procurar superar limitações de indicadores que, aqui e acolá, de forma evidente, não são eficazes a produzir uma hierarquização justa dos países: ponderar com outro indicador.

	Noutros casos, como o que levou à construção de um indicador de medida da contribuição do sector de informação para a produtividade do sector industrial, são uma tentativa de parametrização e medida de críticas mais profundas: «Contrary to expectations, the expansion of the information sector has not always been followed by increases in a nation's productivity.» (Cf. Dordick e Wang, 1993: 65.)

	Por que é que as expectativas teóricas não se verifi-cam? A resposta na mesma página: 



		( «The  introduction  of  information   technology 	requires extensive worker training and debugging of the 	equipment and software, which takes considerable time.»

		( «The productivity  gains are distributed  across 	the firm, at different times, thereby delaying signifi-	cant productivity gains.»





	Mais adiante, os autores avançam outros tópicos inte-ressantes:



		( «As manufacturing adopts information  technology 	(...( higher speed and complexity  will generate a need 	for more skilled manpower  in  handling  the  tasks  of 	coordination and control.»

		( «Voge found that the contribution of the  infor-	mation  sector  to  the  productivity  of  the  economy 	begins to fall when the information sector  passes  40% 	of the nation's work force.» (Cf. Dordick e Wang, 1993: 	90).



	Os autores tratam das críticas de fundo à teoria da modernização com base na informatização das sociedades da mesma forma que tratam limitações dos seus instrumentos de medida: procuram afinar indicadores.

	Porém, as competências, o treino e o tempo de formação dos profissionais não é apenas um problema de investimentos. Onde não há formadores, onde não há formação, ainda que haja investimentos, não haverá competências ou treino e o tempo correrá em vão. Haver muitas pessoas ou poucas pessoas formadas para determinada tarefa não é apenas um problema de fabricação de formações, mas um problema social e político com raízes históricas na constituição das formações sociais em causa. As possibilidades de uma sociedade ou de outra atingirem determinados objectivos, quantificados em termos estatísticos, não estão inscritas nem na sua classificação estatística actual, por muito bons que sejam os indicadores que queiramos usar, nem apenas nos desejos dos cientistas e planificadores.

	Apesar disso, existem, é certo, formas de pressão internacional, no quadro do processo geral de globalização, nomeadamente aquelas em que se usam quadros de estatísticas nacionais comparadas, para que as sociedades locais se modernizem. 

	A produção destes indicadores tem um interesse indis-cutível.





	O exercício que procurámos acompanhar, modestamente e sem ambições para o caso português, procura instituir uma espécie de seriação de nações mais ou menos perto da socie-dade da informação, afinal realizada em cada momento, ainda que de forma provisória, comparando-as com o país melhor classificado na corrida. Assim, tal como a propósito de outros estudos do mesmo tipo, a escolha dos indicadores é decisiva para a hierarquia que acaba por se obter entre determinados países mais próximos uns dos outros.

	Portugal está mal colocado nessa corrida, quaisquer que sejam os critérios, mas normalmente, como sabemos, quando se fazem entrar em linha de conta variáveis educativas, como é o caso de Dordick, arriscamo-nos a ver a posição do nosso país descer na classificação final. Em todo o caso, como é costume, está colocado longe dos países que servem de refe-rência para espaço político e económico europeu, em que mantemos a esperança de, um dia, podermos ser considerados, não apenas politicamente, integrados.

	A produção dos indicadores torna evidente que Portugal precisa de fazer um esforço muito grande ao nível educativo, se quiser acompanhar o progresso dos países a que se refere como modelo. Ainda que isso possa servir apenas para enver-gonhar os governantes e estimulá-los a pressionar as metodo-logias estatísticas, e os processos administrativos em que se baseam, para que, para a ONU, os números sejam um pouco melhores, como alegam algumas correntes de observadores da cena educativa portuguesa a propósito dos aspectos de imple-mentação das orientações avaliativas da reforma educativa, ainda assim, fica clara a importância de tal produção e comparação internacional.

	Porém, também tem limitações: 



	( Técnicas, como os problemas de comparabilidade inter-	 	  nacional  entre estratégias administrativas e de con-	  ceptualização estatística nacionais muito dispersas e 	  arreigadas às diferentes realidades locais; 

	( De escala, já que a escolha  da  unidade  estatística 	  Estado-Nação  é contestável, num contexto de globali-	  zação, em que incluímos a informatização;

	( De enfoque, já que, à força de querer medir a  proxi-	 	  midade  do  futuro  com instrumentos  desactualizados 	  - como são quase sempre os instrumentos  estatísticos 	  oficiais em relação aos fenómenos sociais -,  não  dá 	  atenção aos novos fenómenos que vão mudando a  socie-	  dade presente.





	A teoria da modernização, aplicada à sociedade da in-formação, de tanto se pôr em bico dos pés para procurar des-cobrir o que se irá passar no futuro, esquece que, entre-tanto, eventualmente para atingir a sociedade da informação, as sociedades actuais já não são o que eram. Como notou Tof-fler (1980: 127 a 130), as metodologias e tipologias que procuravam captar e sintetizar os fenómenos sócio-económicos mais importantes décadas atrás não são capazes de evidenciar fenómenos novos entretanto aparecidos e que parecem deci-sivos.

	Os processos de globalização, por exemplo, permitem que  certas organizações, precisamente as mais inovadoras e tecnologicamente mais avançadas, trabalhem a uma escala bem diferente da nacional, como nos mostra Reich (1993).

	Tais processos são respostas a problemas novos num mundo em mudança cada vez mais acelerada e de crescente complexidade, independentemente de as nações se poderem ou não considerar sociedades de informação.

	«Nestas teias globais», escreve Reich (ob. cit.: 161), «os produtos são compósitos internacionais. É menos fre-quente serem transaccionados, entre nações, produtos acaba-dos do que serviços especializados (de vário tipo) para, combinados, criarem valor.» E, continua Reich na página seguinte, «em 1990, mais de metade das exportações e importações da América, em valor, dizia simplesmente respeito a bens e serviços (...( no interior de empresas globais». Para concluir, uma página depois, que «as esta-tísticas do comércio são manifestamente imprecisas».

	Também ao nível dos recursos humanos a situação parece ter uma dinâmica semelhante, na medida em que o forte aumento das viagens de negócios, turismo e os fluxos de migrações, juntamente com a construção de espaços económicos e legais cada vez mais vastos  - tanto na Europa como na América do Norte -,  tornam as estatísticas sobre migrações bastante falíveis.





Processos de informatização e sociedade da informação 



	Sociedades em processo de informatização podem ser consideradas todas, mesmo aquelas cujo sector de informação é menos automatizado ou mais pequeno. Efectivamente, de acordo com o estudo de Dordick, independentemente do grau de desenvolvimento dos países, nos últimos anos e em geral, todos têm visto crescer os indicadores macroeconómicos e sociais relacionados com os processos de informatização (cf. Dordick, 1993: 60 e 102).

	No seu conjunto, os processos de informatização dos vários países podem ser considerados episódios de um pro-cesso global de informatização, no quadro da globalização da economia, da construção de uma aldeia global por via da comunicação, do combate aos riscos ambientais por via dos controles e estudos ecológicos de variada índole, da divisão internacional do trabalho por via da exportação das indústrias menos capazes de integrar acréscimos de proces-samentos inteligentes, isto é, mais exigentes em termos de qualificação de mão-de-obra, da construção de um poder político capaz de ser legitimado por toda a humanidade, da pesquisa de novos mundos exteriores que possibilitem a realização de uma alternativa para o fim das capacidades do nosso planeta. 

	Caso escolhemos trabalhar com a noção de «sociedade da informação», já não podemos ignorar que as expectativas optimistas profetizadas não se concretizaram, nem mesmo nos EUA ou no Canadá (cf. Forester, 1993, ou, em especial, Dordick, 1993: 115 e seguintes). Manter a esperança na credibilidade profética também já não é atitude adequada numa situação é que cada vez mais gente tem acesso aos recursos informáticos disponíveis e cada vez mais gente pode verificar que os recursos de software são relativamente escassos, quanto mais capazes de fazer «tudo», como se garantia com facilidade ainda não há muitos anos atrás.

	Trabalhar com a noção de «processo de informatização da sociedade» tem a vantagem de admitir tanto uma abordagem local (no quadro de uma empresa, de uma família, de uma instituição, de uma iniciativa social não formalmente enqua-drada), como uma abordagem nacional (macroeconómica ou macrossocial) ou uma abordagem transnacional ou mesmo plane-tária. 

	Os processos de informatização têm de considerar, de forma mais ou menos desenvolvida, a ideia de «sociedade da informação». Se não como uma noção operatória, certamente como um elemento ideológico sempre presente e com conse-quências e usos diversos, consoante os actores sociais, os contextos das actuações e a perspectiva escolhida para análise dos processos de informatização.

  	O inverso não é verdade. A ideia de «sociedade da informação» remete-nos para um trabalho de procura da socie-dade modelo (que talvez nem sequer exista ou venha a existir), para que depois todos os outros países possam seguir-lhe as pisadas, admirando as suas realizações. A ex-celência dos processos de informatização são um segundo tópico do debate, dependente do primeiro. Quer dizer, só saberemos se a política/atitude japonesa face ao desafio informático é melhor que a política/atitude americana quando determinarmos qual dos dois países atingiu, efectivamente e em termos macroeconómicos, o estádio de sociedade da infor-mação. Nessa altura, poderemos estudar os processos japone-ses, em contraponto aos americanos, para procurar copiar uns e não outros.





Ideologia e teoria da difusão



	Subsidiária da teoria da modernização, construída no cerne da política da Guerra Fria, a teoria da difusão infor-mática produziu de imediato uma vertente optimista  - segura da enorme vantagem do capitalismo nesta área face a um socialismo real incapaz de promover utilizações civis da informática (cf. Aganbeguian, 1987) -  e uma vertente pessi-mista dos que, a outro nível, procuravam combater a utili-zação deste sucesso tecnológico e geo-estratégico como pro-paganda capitalista.

	Com o crescente descrédito do socialismo, a teoria da difusão reduziu-se praticamente à sua versão optimista. Nos anos oitenta apareceram os computadores para as massas, os computadores domésticos. O poder dos computadores distri-buído pela população era, a nível ideológico, o último exem-plo da superioridade tecnológica da democracia do sistema capitalista. O facto de os tecno-pessimistas como Reinecke, 1982, ou Ellul, 1988, reclamarem contra o capitalismo continuar a funcionar, apesar dos perigos sociais, aparecia sem qualquer eficácia. Era isso precisamente, a relação ideológica entre capitalismo e difusão de computadores, que fazia o sucesso da informática e da teoria da difusão, numa época em que se pretendia, com Bell, ter acabado o sentido de discutir ideologia, tal a fragilidade do socialismo neste domínio.

	Com a derrocada da URSS e o fim da Guerra Fria, a sustentação ideológica da teoria da difusão sofre um abalo. A rivalidade EUA-Japão passou a assumir, então, uma função ideológica equivalente, no quadro geral da teoria. Só que, neste caso, mesmo tendo-se mantido a dimensão de competição civilizacional �, não é evidente quem está em melhor posição estratégica, nem há perigo bélico capaz de colocar em risco a segurança das nações. Então a expressão de pessimismos passa a ter um espaço de afirmação tão legítimo como a expressão de optimismos. O campo de debate deslocou-se da geo-estratégia para a economia.

	Neste campo, a indústria informática tem cada vez menos argumentos para se defender:

 

	( As promessas incumpridas e sempre adiadas já não  são 	  sustentáveis  pelos desejos de afirmação  do  poderio 	  ocidental  das  nações. Pelo contrário: são negativas 	  em relação à competição económica e podem  ser  fria-	  mente  verificadas, dado que já passaram vários  anos 	  sobre o momento em que foram escritas;

	( O crescimento extraordinário da indústria informática 	  e o seu sucesso económico e social,  nomeadamente  na 	  promoção de empregos bem pagos para  potenciais  self	  made men, acabaram. Despedimentos e prejuízos  passa-	  ram  a  ser  realidades  vividas no interior e para o 	  exterior da indústria do futuro;

	( A experiência doméstica ou profissional  de um número 	  muito  grande de pessoas ao longo de vários anos per-	  mitiu  desmistificar  funcionamentos e utilidades. As 	  frustrações  e os desencantos pessoais anunciam espe-	  ranças  e  entusiasmos  anteriores. Em todo o caso, é 	  fácil compreender, para esses que tenham alguma expe-	  riência, que não basta a difusão topológica para  que 	  seja  possível  conseguir  resultados compatíveis com 	  expectativas,  mesmo  se estas estejam também em fase 	  descendente. Só que a difusão por empatia é bem  mais 	  demorada  e  complexa do que se podia  esperar se ela 	  fosse dispensável.





	O domínio dos interesses de produção sobre os de con-sumo está a esbater-se. Ora, para o consumidor, os processos de utilização são importantes na sua especificidade, ao con-trário da perspectiva da produção, em que o importante era identificar aquilo que havia de semelhante em todos os processos de utilização, para aí se concentrar e ignorar as especificidades - intratáveis a esse nível.

	A atenção sobre o consumidor, dito utilizador, tem vindo sistematicamente a crescer. Nomeadamente através da ruptura introduzida pela indústria original de microcompu-tadores. De um lado, virada para a concepção e criação de utilidades novas para os computadores, por outro, virada para facilitar a pessoas sem formação informática os acessos ao trabalho com computadores.

	A nova proposta estratégica para desenvolvimento infor-mático, surgida no fim dos anos setenta, fora e contra o quadro do domínio da indústria informática tradicional sobre os seus clientes, ainda que economicamente bem sucedida, não teve, a nível ideológico, a capacidade de manchar o prestí-gio da indústria tradicional. Que não deixou de ser um susto, prova-o a rapidez com que a indústria tradicional tratou de dominar o novo mercado e aderir formalmente às novas propostas, fazendo por ignorar as contradições inter-nas entre as duas estratégias.

	Hoje em dia, os entendimentos, para negociar, entre as empresas nascidas para os micros e as mais antigas, ainda são vistos com surpresa, mas são sinais dos tempos. Como no caso de outras revoluções, a revolução da microinformática não conseguiu fazer vingar a pureza dos seus desígnios ori-ginais. Mas não foi em vão que os problemas foram levan-tados. 

	� Os cálculos foram feitos com base nas informações censitárias, Censos-91 do Instituto Nacional de Estatística (INE). A taxa de anal-fabetismo foi calculada desprezando  a  população  com menos de 10 anos. 

A base de cálculo da taxa de frequência do ensino superior foi a popu-lação com mais de 16 anos e menos de 25 anos. Somados todos os que, nessas idades, frequentam o ensino superior (bacharelatos, licencia-turas, mestrados ou doutoramentos).



	� Sobre a «contribuição do sector de informação para o produto nacional» recolhemos no INE séries da década de oitenta de VAB a preços correntes e de produtividade aparente  (série VAB das Contas Nacionais).

	O sector de informação cresce de 13% do VAB total em 1980 para 19% em 1990. O ano de 1991 regista um salto para 15%, que se manterá até 1986, com um pico de 16% em 1983. O ano de 1987 regista um segundo salto para 17%, que em 1989 passa para 18% e em 1990 para 19% (série VAB/Emprego).

	Para uma tendência geral de crescimento da produtividade em todos os sectores, não restam dúvidas de que o sector de informação regista um mais forte crescimento. Em 1980, a produtividade do sector é pouco maior que a produtividade do conjunto da economia e, em 1990, é quase quatro vezes superior.

	Prescindimos do cálculo da «contribuição do sector de informação para a produtividade do sector industrial nacional», pois trata-se de um cálculo que não se pode seguir de tão perto. Nem nos sentimos capazes de realizar o cálculo, nem estamos seguros do sentido que fará o seu resul-tado final. 



	�  Caso tivessem sido privilegiadas as análises comparativas EUA/CE, uma potência informática importante e o maior mercado do mundo, perder-se-ia o efeito de competição civilizacional.
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